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LEI Nº 369, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002.

Reestrutura o Instituto de Previdência dosServidores Públicos do Município de itariaja —LPREVJ e dá outras. providências.

Aimir Bumay Lima, Prefeito do Municipiº de Itatiaia,usando das atribuições que lhe são conferidas por Hei.Faz saber que a Câmara Pviunicipal de Itatiaia, aprovou e eusanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Do Sistema de Previdência do Municipiode ltatiaia e Dos Seus Fins

CAPÍTULO 1
Da Denominação, Natureza, Sede e Foro
Art. lº - Fica reestruturado, nos termos desta Lei, o instituto dePrevidência dos Servidores Públicos do Município de Itatiaia — IPREVZ, entidade autárquica,com personalidade jun'dica de direito púbiico interno, com autonomia fmanceíra ::ackninistrativa, instituído pela Lei nº 242, de 22 de julho de 1999.

Art Zº — O IPREVI tem por finalidade a concessão a todos osseus segurados e respectivos dependentes, dos benefícios previdenciários obrigatórios,

Art. 3º — O IPREVI, tem sede e foro na cidade de inatiaia, Estadodo Rio de Janeiro.

An. 4ª - O Sistema de Previdência dos Servidores ;X'íunicipajs deItatiaia obedecerá aos seguintes princípios:

[ - universalidade de participação nos planos previdenciª'ies,mediantewntribuiçào;

ii — iucduiibiiidade do vaiar dos beneficios,
l“ caráter democratica c desocmmiimdu ,]: ªCDlJUadministrativa, com a participação de servidores ativos e inaíixos dos PoderesLxccunw do Muniupiu, »gisiaaim o
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Subseção ll
Dos Segurados

An. 7º — São segurados, obrigatórios, do Instituto de Previdênciados Servidores Públicos do Município de Itatiaia - IPREVI, os servidores públicosmunicipais, titulares de Cargo efetivo:

l - do Poder Executivo Municipal;

ll - do Poder Legislativo Municipal;

III — das Autarquias e Fundações.

Subseção HI
DosDependentes

Art. 8º « São dependentes dos servidores:

[ — o cônjuge, companheiro (a) e filhos não emancipados :Tequalquer condição, menores de 21 anos ou inválidos;

II — os pais;

lll — irmão não emancipado, com comprovada dependênciaeconômica, menor de 21 (vinte e um") anos ou inválido,

& l º — Os dependentes de uma mesma classe concorrerz: emigualdade de condições.

9“ 2 º — A existência de dependente de qualquer das classes deszeamigo exclui do direito às prestações das classes seguintes.

9' 3" — Equipm'a—sc a [ilhas. nas condições do inciso :, media;—icdeclaração escrita do sonidor e desde que comprovada a dependência econômica, o cxneado .:o menor que esteja sob sua tutela e não possua bens suficientes para o próprio sustenio 'eeducação.
º' —l" - 0 menor sob tutela somente podem ser equiparado “osiilhos do ser» idor mediante apresentação do 'l'crmo i'cspeetixo.
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previdência social dos servi
re outros, do repasse do orçamento

dores públicos
dos órgãos municipais dos poderes executivo e legislativo e da contribuição compulsoria dos
servidores ativos;

minimos, devidamente adequados de segurança,
diversificaçãº, liquidez e rentabilidade a critérios técnicos e atuariais estabeãeexsos ::natureza dos benefícios;

VII - valor mensal das aposentadorias e pensões não interior àremuneração mmima vigente no pais.

CAPÍTULO u
Do Quadro Social

Seção 1
Das Categorias dos Membros

Art. Sº - O LPREVI tem as seguintes categorias de memêros:
I - patrocinadores,“

11 - segurados, ativos e inativos;
HI — dependentes.

Subseção I
Das Patrocinadora;-

An. (>“ - São patrocinadora(Kimura Mumapai de italiaia, o próprio [PREV] (: toda A
. a Prefeitura Municipal de Mariana, Liutarquia e Fundação Municipai.
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Subseção II
Dos Segurados

An. 7º — São segurados, obrigatórios, do Institutdde Prcvidêriczgdos Servidores Públicos do Municipio de Itatiaia - IPREVI, os servrdores publicosmunicipais, titulares de Cargo efetivo;

I — do Poder Executivo Municipal;

11 - do Poder Magislativo Municipal;

HI - das Autarquias e Fundações.

Parágrafo Único - O servidor ocupante, exclusivamente. de' e livre nomeação e exoneração bem como de outrocargo temporário ou de emprego público, estará sujeito às regras do RGPS—Regime Geral dª:Previdência Social,

Subseção HI
Dos Dependentes

Art. 8º — São dependemes dos servidores:

! - o cônjuge, companheiro (a) & âlhos não emancipados éequalquer condiçãº, menores de 21 anos ou inválidos;

II - os pais;

.
LU - irmão não emancipado, com comprovada dependênciaeconomica; menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido.

. ê iº - Os dependentes de uma mesma classe coucon'en: :ngigualdade de condições.

9“ 2 ª - A existência de dependente de qualquer das cíasscs acsaeamgu exclui do direito às presunçõesdas classes seguintes.

Al

9' 3“ - Equíparwsc a tilhus, nas condições do mas.-) :, mu:acciamção escrita do scnidor «: desde que cºmprºvada a dependência econômica, o ellicdáu :u“ menor que esteja sob sua tutela e nãº pºssua bens suficientes para o próprio sustain.) .:educaçãu.

vá/g" 1” — 0 menor sob tutela sonicnlc podera ser cquápmua'ziãho; do se; »iúor mediam-: emasculação do 'i'crmo rcspculiw.
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5 Sº — Consideram—se dependentes preferenciais Os classificadºsna classe 1.

9' 6ª — Considera—se companheira ou companheiro & pessoa quemantenha união estável com o servidor, na forma da lei civil.

à 7ª - Considera—se união estável aquela verificada entre ohomem e a mulher como entidade familiar, quando forem solteiros, separados Judiaalmeme,divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, enquanto não se separarem.
& 8” — O companheiro ou a companheira homossexual deservidor ou servidora poderá integrar o rol dos dependentes desde que comprovada a um'oestável, concorrendo, para fins de pensão por morte e de auúlio-reclusão, com os dependentesprevistos no inciso 1.

5 9ª - A dependência econômica das pessoas de que rraza &inciso 1 é presumida e a das demais deverá ser comprovada.

CAPÍTULO ru
Da Inscrição

Seção I
Da Inscrição do Segurado e Beneficiário

Art. 9º - A inscrição no IPREVI e' condição essencial a obtençãode qualquer benefício assegurado nesta lei.

Subseção [
Da Inscrição do Segurado

Art. 10 — A inscrição do segurado Será procedidaoompulsoriamente pelo órgão ao qual o servidor está vinculado, através do envio deíormulário padronizado pelo [PREV], devidamente acompanhado de cópia da documemaçãoapresentada quando do processo de admissão do servidor.

Parágralo (unico — () servidor deverá ap'esemai' ao llªRLªw'lprovas relalivas ao tempo de serviço prestado por ele a outros Órgãos da Adminisu-açàoPr'iblica e das empresas do setor privado antes de sua admissão pelo Municipio, visando v..processo de compensação financeira entre os sistemas previdenciários orc—cisto na lei9 790/99. ' '
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Subseção “Da Inscrição de Beneficiário

Parágrafo único —

responsável, CÍVÃE

criminalmente, pela inseri “o de dependentes, realizada com binfomações por ele fornecido.

Art. 12 - Ocorrendo falecimento, detenção cu reciusão do
segurado, sem que o mesmo tenha feito a inscrição de dependente, cabe a este promov da
não lhe asszsnndo neste caso direito & prestaçoes anteriores &maíção.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo só beneficia a
companheira ou companheiro, de segurado, se atendidas as condições estabelecidas no artigo
8º desta lei.

CAPÍTULO IVDo Cancelamento da Inscrição no Iprevi

Seção IDo Cancelamento da Inscrição de Segurado
Art. 13 — Dar—se-á o cancelamento de inscrição de segurado que.I - vier a falecer;

u — tor exonerado do cargo público municipal.
. . _

Art. 14 — O cancelamento da inscrição do segurado importa mi

perda dos dITCIÍOS inerentes a sua condição de segurado, ressalvado o direito aos beneii'cíos,

para cuia obtenção, tenham sido preenchidos todos os requisitos previstos nesta lei,
An. 15 -contribuições ou requerimento de “

Mantém ;; condição de segurado, independente demnutcnção de inscrição:
! — LHC & decisão condcimoria, “anulada em julgado. o servido—r

detido ou recluso,

“ - ale 12 meses apos o i'ivrmucnto, o segurado dando ,a;
recluso,

//
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lll - enquanto durar o licenciamento do servidor em licença ser:-.:remuneração, respeitado o disposto no art. 62 desta Lei.

Art. 16 - Dar-se—z't o cancelamento da inscrição de dependente

l — para o cônjuge, após a anulação do casamento, separaçãojudlClai ou divorcio, em que se torne expressa, ºu tácita, a perda ou a dispensa da pereepcªcde alimentos, pelo óbito ºu por sentença judicial transitada em julgado;

ll — para o companheiro ou companheira, pela cessação da uniãoestável com o segurado (a), desde que não lhe seja assegurada judicialmente, a percepáo dealimentos;

LU — para o ãlho, de qualquer condição, ao completar vinte e umanos de idade ou plena emancipação, salvo se inválido, ou pela emancipação, ainda que
ªo em

inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de colação de grau (:ientiiíucurso de ensino superior;

IV — para o irmão, não emancipado, com eompromdadependência econômica, ao completar vinte e um anos de idade, salvo se invalido.

,.!.,-=& lº - Ressalvados os casos de morte, detenção ou recitado, ecancelamento da inscrição do segurado importará no cancelamento da inscrição dosrespectivos dependentes.

g“ Zº — A liberação do detento Ou recluso, cuja inscrição tenhasido cancelada, importará no cancelamento da inscrição dos seus dependentes.

An. 17 — Qualquer ato superveniente que importe exclusão ouinclusão de dependente deve ser comunicado imediatamente pelo servidor ao IPREVI,

CAPITULO V
Do Plano de Beneficios

Seção I

Das Disposições iniciais

Art. lS - 0 lPRLf'Vl .er podera concede-', EIO) bcgul'éóu3,beneficios distintos dos previstos no Regime Geral de l'revidéncra Social — RGPS, qeu—Á.;omprecnde cxclusivmnente as seguintes prestações.
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] - o acidente ligado ao serviço que, embora» não tenha sido a
causa única, haja contribuido diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o

11 — o acidente sofrido pelo segurado no local e no horario do
trabalho, em consequência de;

&) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por
terceiro ou companheiro de serviço;

b) ofensa fisica intencional, inclusive de terceiro, por motivo de
disputa relacionada ao serviço;

e) ato de imprudência de negligência ºu de imperícia de tºr“
ou de companheiro de serviço;

d) ato de pessoa privada do uso da razão; ee) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou
decorrentes de força maior.

ru - a doença proveniente de contaminação acidente? do
segurado no exercicio do cargo; e

IV — o acidente sofrido pelo segurado ainda que tbm do locaâ e
horário de serviço:

a) na execução de ordem ou na realimção de serviço relacionado
ao cargo;

b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao municipio
para lhe evitar prejuizo ou proporcionar prºveito;

c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada
pelo municipio dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de—obra,
independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veiculo de propriedade do
segurado; e

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste
para aquela., qualquer que seja o meio de locomoçã , inclusive veiculo de propriedade do
segurado.

; Sº — Nos periodos desrinzrdos & refeição ou descanso. Ou por
ocasião da salislàção de outras necessidades lisielógieas, no local de traballio ou dur'anac este,
o servidor =;- eonsiderndu no exer'crcro do cargo.

9" o" — Considermn—w doenças gnn cs, contagiosas ou incurável;refere o paragrulb segundo, tuberculose uliva, hanseníase, alienação :nenrnl,
neoplasia maligna; eeguer'r'a; paralisia rrr'ever'sn'el e incapacitante, cnr'dr'opaua grau:. doença //
de Purkrnwn, espondilonr'lrose unquiloazrnre, nel'ropunn gr'zne, estado avançado da doença d;—

1//.PRAÇA MAR/ANA ROCHA LEÃO Nº 20 — CEP 27580—000 — fTATm/n -[fr/l ;(-"
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l « quanto aos segurados.

a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria compulsória;
c) aposentadoria por idade e tempo de contribuição,“d) aposentadoria por idade;
e) aposentadoria especial,
l) auxilio-doença;
g) salário-matemidade;
h) salário—familia;
i) abono anual.

H — quanto aos dependentes:

a) pensão por morre;
b) auxilio-reclusão;
o) abono anual.

Parágrafo único - Fica vedada, nos termos do parágrafo único doari. Sº da Lei nº 9.717/98, a concessão de aposentadoria especial, até que lei complemenrarfederal discipline a matéria.

Seção II
Da Aposentadoria por Invalidez

An. 19 - A aposentadoria por invalidez será devida ao seguradoque for considerado incapaz de readaptação e ser-lhe—á paga enquanto permanecer nessanondíçâo.

&“ lº — A aposentadoria por invalidez será precedida de auxrlio—doença.

g" 2“ - A aposentadoria por invalidez tera pro'proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço,rrroléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incirráwel.

; 3“ » Acidente em serviço e aquele ocorrido no exercicio docargo, que se relacione, dii'clu ou rndrrclurrrçrúc, .;onr as atribuições deste, provocando lcsãucorporal ou pcnurbnção fungiurial que cauw u puniu ou redução, permanente ou acrirpor'nz'ra,da capacidade para o trabalho.

1_

, . , . "f
5 4" - Lqurpai'um—óc ao acrdcnlc em sur'vrço, para os Giulivs dusid //Lei . //,/* 'PRAÇA MAR/ANA ROCHA LEÃO Nº 20 - CEP 27580-0Ó0 - [TAT/AIA » R.:“
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Pago! (osreitc del'ormantc), síndrome da deliciênciacontaminação por radiação, com imunológica adquirida-Aids, &base em conclusão da medici na especializada.
9" 7“ — A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da

verificação da condição de incapacidade, mediante exame medico-pericial do órgão
competente.

9" 8ª - Em caso de doença que impuser afastamento compulsório—,
com base em laudo conclusivo da medicina eSpecializada, ratificado pela junta médica, a.
aposentadoria por invalidez independera' de auxílio-doença e será devida a partir da
publicação do ato de sua concessão.

Seção 111
Da Aposentadoria Compulsória

Art. 20 — O segurado será automaticamente aposentado aos
setenta anos de idade, com 'proventosproporcronais ao tempo de contribuição.

vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade-limite de
permanência no serviço.

An 21 — O segurado fará jus à aposentadoria voluntária pornburção com proventos integrais, desde que preencha,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

, l — tempo mínimo de dez anos de efetivo exercicro no servi-ço
publico,

1 _ .em que se dará a aposentadoria; e

lll — sussurra anos de idade e trinta e cinco anos de rcrnpo deoinqúonlu o Cnh-"U anos "" idade o (rima anos de icmpo do

corriribuição, su liomcrrr, econtribuição, ao mulher.

:$ 1" — Os requisitos de idade eric-sic artigo serão reduzidos em cinco anos, para o prolL—sso." &;

(Ulllpu de contribuição prºcx'rsres ,ue comprove /'
PRAÇA MAR/ANA ROCHA LEÃO Nº 20 — CEP 27580-000 — i'TAI'AiA «R.;
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Seção vm
Do Salário—Maternidade

An. 31 - Será devido salário-maternidade à segurada geszame,
por cento e vmte dias consecutivos, com início vinte e oito dias antes e término novemz :: um
dias depois do parto.

.
& lº — Em casos excepcionais, os periodos de repouso anterior e

posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, mediante inspeção médica,

.
ª 2ª - O salário-matemidade consistirá numa renda mensal água

ao últimº Subsídio ºu remuneração da segurada.

& 3º - Em caso de aborto não criminoso, comprovado- media,»:
atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente a duas
semanas.

(j 4” — O salááo—matenúdade não poderá ser acumulado sem
benefício por incapacidade.

Art. 32 - Á segurada que adotar, ou obtiver guarda judiciai para
fins de adoção de cn'ança, é devido salário-maxez-nidade pelos seguintes períodos:

I - 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver ate “um) ano se
idade,

II — 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre à (um) e 4 (qu-aire)
anos de idade; e

111 - 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito;
anos de idade.

Seção iX
Do Salário-Familia

An. 33 — Será devido o salario-lâmina, mensaimemç, “gu

segurado que tenha remuneração ou subsidio igual ou inferior e R$ 468,47 (quaií'uccmo> e
>csseuia e oito reais 0 quarenta u sulu centavos). na proporção do numero de EU:-os ;;;;
equiparados, de qualquer condição. de ate quatorze um» ou im uiiduu,

Paragrall) unico - O valor Hmm: referido na del/JN] gulf: Quitª-5,4»:
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Art. 39 - 0 valor da pensão por mom: será igual ao valo; dos

proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos & que teria direno o servidor eu;
atividade na data de seu falecimento

Art. 40 - A pensão será rateada emre todos os depende — "

partes iguais e não será protelada pela falta de habilitação de outro posswel dependenxe.

é Iº - 0 cônjuge ausente não exclui do direito 'à pensão ;or
morte o companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício mediante prova se
dependência econômica.

& 2º - A habilitação posterior que importe inclusão ou “:;le
de dependente só produzirá efeitos a contar da data da inscrição ou habilitaçao.

HA,- .:
à" 3ª — Serão revem'dos em favor dos dependenàes e fagerGS

entre eles a parte do beneficio daqueles cujo direito à pensão se extinguir.

& 4º - 0 pensionista de que trata o & lº do ari. 37 de' *

anualmente declarar que o segurado permanece desaparecido, ficando obrigado a com; ..
:

imediatamente ao [PREVI o reaparecimento deste, sob pena de ser responsabilizado cavai :
penalmente pelo ilícito.

Art. 41 - A com da pensão será extinta;

l — pela morte;

II — para o pensionista menor de idade, ao completar vinte e Lais

anos, salvo, se inválido, ºu pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a
emancipação for decorrente de colação de grau científico em curso de ensino superior.

III — pela cessação da invalidez.

Parágrafo único — Com a extinção do dirciio do Ulílilià
pensionista extinguir-se-á & pensão.

An. 42 - A pensão podera ser requerida a qualquer ai.-mpg,
observado o art. 49.

An. 43 — Não [Lu Jus zi pensão u dcpcndcnic condenado pen;
praucu de crime doloso de que lenha resultado zi mone do segurado.

An. 4-1 - Sora udmilido o recebimento. pelo dependo-mc, dc dic
duas pcn>õc> no âmbito do ]PREVI, exceto a pensão deixada por cúnjugu. companheiro o;

,/

[Al/'
, . ')
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companheira que só será permitida a percepção do uma, ressalvado o direito de opção o:.:.
mais vantajosa.

Art. 45 - A condição legal de dependente, para fins desta Lei, :'-

aquela verificada na data do óbito do segurado, observados os critérios de comprovação e':
dependência.

Parágrafo único - A invalidez ou a alteração de condições
Quanto ao dependente, supervenientes à morte do segurado, não darão origem & quaique:direito à pensão.

Seção XI
Do Auxilio-Reclusão

Art. 46 - O auxílio—reclusão consistirá numa importância mem:concedida aos dependentes do servidor segurado recolhido à prisão que tenha remuneração ousubsídio igual ou inferior a R$ 468,47 (quatrocentos e sessenta e oito reais e quarenta
centavos) e que não perceber remuneração dos cofres públicos.

(D 5% (h

5 lº — O valor limite referido no caput será corrigid" peíosmesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Sociai.

& 2ª - O amália—reclusão sera rateado em cotas-partes igoaisentre os dependentes do segurado.

& Sº - 0 auxílio—reclusão será devido a contar da data em que :segurado preso deixar de perceber dos cofres públicos e enquanto permanecer detento ourecluso, observado o disposto no inciso IX do art. 235 da Lei nº 193/97. '
& 4ª - O pagamento do auxilio-reclusão cessará & partir do diaimediato aquele em que o servidor for posto em liberdade ainda que condicional.

& Sº - Na hipótese de tiiga do segurado, o benefício >'- :restabelecido a partir da data da r ] ptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo devidoaos seus dependentes enquanto estiver o segurado evadido e pelo período da fuga.

& ó" » Para a instrução do processo de corroessão deste ber .alem da documentação que comprovar ii condição de segurado o de dependentes serãoexigidos.

[ — documento que :cruliquc o não pagamczuo do subsídio ou ÇÉ'J

remuneração no segurado pcios cofres públicos, em razão da prisão, :-

PRAÇA MARIANA ROCHA LEÃO Nº 20 » CEP 275Á000
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il - certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo

recolhimento do segurado a prisão e o rcSpectivo regime de cumprimento da pena, sendo tal

documento renovado trimestralmente,.

& 7º - Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento

da remuneração correspondente ao período em que esteve preso, e seus dependentes tenham

recebido auxilio-reclusão, o valor correspondente ao periodo de gozo do beneticio deverà ser
Mª,,

restituído ao IPREVI pelo segurado ou por seus dependentes, aplicando—se os juros e ind.ecs

de correção incidentes no ressarcimento da remuneração.

5 Sº — Aplicar-se-ão ao auxilio—reclusão, no que coubererrH as

disposições atinentes à pensão por morte.

5 9ª — Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benetícíc-

será transformado em pensão por morte.

Seção XU
Do Abono Anual

Art. 47 — O abono anual (décimo terceiro salário ºu gratificação—

nata'tina) será devido àquele que, durante o ano, tiver recebido proventos de aposentadon'

pensão por morte, auxilio—reclusão ou aurélio—doença pagos pelo LPREVI.

Parágrafo único -. A abono de que trata o capm seis

proporcional em cada ano ao número de meses de benefício pago peio lPREVl, em que "a
mês corresponderá a um doze avo, e terá por base o valor do benefício do mês de dezembro-_

exceto quanto o benefício encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mes da

cessação,

D)

CAPÍTULO VI
Das Disposições Gerais Sobre ºs Beneficios

Art 48 « Nenhum benetício previdenciário poderá ser erzade

majorado ou estendido, no IPREVI, sem que esteja estabelecida a correspondente fome de

custeio,

Art. 49 — (.) direito aos beneficios prevideneiurtos não

prescrevem, mas prescrevem em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas,

toda e qualquer ação do beneficiar-io para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições

ou diferenças devidas pelo IPREVL salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes“. ' ' /
forma do Codigo Civil.
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An. 50 - O segurado aposentado por invalidez permanenie ; o
dependente inválido, indcpcndmncmcnlu da sua idade, deverão, sob pena de suspensão (.º-o

beneficio, submeter—se anualmente a exame médico a cargo do órgão conipclcmc.
An. 51 — Qualquer dos benclicios previstos nesta Lei sera pego

diretamente ao beneficiário.

& lº - O disposto no caput não se aplica na ocorrência das
seguintes hipóteses, devidamente comprºvadas.

l — ausência, na forma da lei civil;

II - moléstia contagiosa; ou

lll - impossibilidade de locomoção.

5 2ª — Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o beneficio
poderá ser pago a procurador legalmente constituído, cujo mandato especifico não exceda de
seis meses, renováveis.

mui,—9' 3ª - As importâncias não recebidas em vida pelo SegULagU
inativo, relativo às prestações previdenciárias vencidas e não prescritas, serão pagas aos
beneficiários insaitos ou habilitados à pensão por morte, na proporção das respectivas cºias,
ou, na falta deles, aos seus sucessores, independentemente de inventário ou azroiamenio, na
forma da lei, revertendo essas importâncias ao [PREVL somente no caso de não haver
sucessores,

An. 52 - Serão descontados dos benetieios pagos aos segurados
e aos dependentes;

! — o valor devido pelo beneficiário ao Municipio;

II - o valor da restituição do que tiver sido pago indevida—leme
pelo lPREVl;

III — o imposto de renda rerido na fonte;

lX' - a pensão de alimenaos prevista em deeisâojudicial.

“»" — as eumribui—çócs associativas uu sindicais acionadas peles
bcneliuim'iºs.

Ari, 53 — Os pi'ovcnzos do npcsunladoria (; ais pensões sq.-[io
l'CHsiUS na mcsmn proporção c na mesma dana, sempre que $i; ailudllicul & femme—rayª a..

, .

, , ,Kª”
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Art. 00 — 0 custeio do plano de bcnclicios será atendido pelas

seguintes fontes de receitas;

! — dotações das patrocinadores, com a finalidade da

integralização ºu constituição do Fundo de Reserva Técnica do lPREVl,

ll - contribuição mensal minima dc l0% (dez por cento) de cada

patrocinadora, dos vencimentos e dos valores dos símbolos de cargos ou funções de carater

incorporativo ao vencimento, ºu a contribuição mensal fixada atuarialmentc, mediante o

recolhimento de percentual da folha de remuneração, de todos os servidores segurados, para

garantia do equilíbrio financeiro-atuarial;

III - contribuição mensal de 10% (dez por cento) do segura-do

ativo, incidente sobre os vencimentos e valores dos símbolos de cargos ou
funções de caráter

incorporativo ao vencimento, ou a contribuição mensal fixada amaúalmente, mediante «:,—

recolhimento de um percentual incidente sobre o seu vencimento e valores dos símbolos de

cargos ou funções que poderão ser incorporados ao seu vencimento, para garantia ao

equilibrio financeiro-animal",

W - receitas de aplicações do patrimônio;

V - o produto da alienação de bens do lPREVi;

VI - as multas, atualizações monetárias, se houver, e juros

moratórios eventualmente recebidos;

Vll - doações, legados e subvenções;

VIII — bens imóveis dominicais de titularidade da

municipalidade;

[X - bens imoveis dominicais de titularidade de autarquaes e

fundações públicas municipais,

)( - creditos devidos pelo Instituto Nacional de Seguro Social —

lNSS ou por outro Regime Próprio de Previdência Social, à conta da compensaçuo

previdenciarta prevista no ª 9“, art. ZOl da Constituição
Federal;

Xl — creditos, tributarius c não lt'ibulài'tus, inscritos Uu .;z'ie cun

divida ativa do Municrpio de ltaiiaia, de suas autarquias c fundações ou recursos advindos ti;.-

i'cspcctlva litimdação,
/

/i
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Xll - participações
societárias de propriedade do Municipio, de

s aularquias e
fundações;

XIII - panicipações societárias de propriedade de empresas

ista do Municipio, na forma
da lei;

SU'd

publicas ou sociedades
de economia m

andamento, no montante necessário para. ;-_.

XlV - operação de fin .

o a Instituições
Financeiras,

complementação do fundo deReserva
Técnica, jum

XV - utilização de recursos oriundos do processo de

privatização de empresas
públicas municipais;

creditos relativos a participação
governamen—zà

obrigatória, nas modalidades
de royalties, participações

especiais e compensaçoes
rmanceiras.

relarivas & eXploração de recursos
hídricos para fins de

perróleo e gás natural,
v

XVII - creditos oriundos de recuperações de wnírlbuzçóás

dalidades instituídas pelo
Governo Federal,

píºgficS'ílCOS:indevidas relativas ao
PASEP e outrasmo

concursos de

XVIII - renda liquida dos

ncursos de sorteios
de números, loterias

e apºStas, inclusive

considerando todos e quaisquer
co

as realizadas em
reuniões hipicas;

XIX - outras receitas não
previstas nos itens

precedentes.

“ lº - Os incisos que dependam de regulamerrlação, serão

definidos em protocolo com os patrocinadores ou
terceiros.

de que iram os

igorarão por periodo nunca

ocasionado por er— me
Nota Técnica àao ..

& Zº — Os percentuais de contribuição mensal,

igo, serão objeto de cálculos atuariais
e v

ano, salvo situação de carater inadiável,

Plano e somente determinada porII e III, deste an
m)
ssas do

incisos
inferior ao de l (u
alreração nas premi

U: L;);
especifica.

; 3ª - O Plano de Custeio do WREVl sera definido ;;

especuica

; ª' — A Lei a que se refere o paragrafo anterior desu :;

provo-ra a garantia do
i'occ'uinicnw das referidas contribuições,

objetivando a retencao ao NM

devido ao lPKbVl,

(.

//
.

/I/
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& 3“ - A escolha se dará através de processo
licitatório e deverá;

ser renovado periodicamente, segundo critérios de perfomance a serem estabelecrdos pelo

Conselho Deliberativo e em conformidade ao Plano de Aplicação do
Patrimônio.

CAPÍTULO vm
Do Regime Financeiro

Seção I
Do Orçamento

Art. 71— O exercício financeiro do lPREVl coincide com o ano

ivil.

Art. 72 — A Diretoria-Executiva do lPREVl apresentará ao '
Conselho Deliberativo, o orçamento-programa para o ano seguinte, justificado com a

indicação dos correspondentes planos de trabalho.

5 lº — O orçamento do lPREVl e sua prestação de contas

sujeitar—se—ão às disposições comuns às pessoasjuridicas
de direito público.

à 2ª — O prazo para a aprovação do orçamento pelo Conselho

Deliberativo deverá observar a data expressa da Lei Orgânica Municipal para a publicação

deste, juntamente com o da Prefeitura.

& 3ª - Dentro de 30 (trinta) dias, após a sua apresentação, .:

Conselho Deliberativo decidirá sobre o orçamento-programa.

9“ 4ª - Para a realização de planos, cuja execução possa exceder

um exercício, as despesas previstas serão aprovadas globalmente, consignando-se nos

orçamentos seguintes as respectivas provisões.
.,

Art. 73 — Durante o exercício financeiro, por proposta da

Diretoria—Executiva do lPREVl, poderão ser autorizados, pelo Conselho Deliberativo,

créditos adicionais, desde que os interesses do LPREVI exíjmn e haja recursos disponíveis.

Seção ll
Dos Balancetes e Do Balanço Geral

An. 74 - 0 lHUíVl devera levantar balancete, ao linal de egos

mês, e 0 Balanço Geral ao [Cimino de cada exercício linanceiro, que alem dos l'un—dos

especiais e provisões, o Balanço Geral e os balancetes mensais consignarão s res—Jua;

ieenieas lindas, segundo as diretrizes gerais do regime.

:
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Art. 75 — Além dos fundos especiais e provisões, 0 Balanço

Geral e os balancetes
mensais consignarão.

I — a Reserva Matemática de Beneficios Concedidos;

ll - a Reserva Matemática de Beneficios a
Conceder,

111 — a Reserva de
Contingência,

lV « a Reserva de Reajuste
de Beneficios;

V - a Reserva Matemática a Constituir;

Vl — o Déficit Técnico.

9", lª - Reserva Matemática de Beneíicios Concedidos e _

diferença entre o valor atual dos encargos
assumidos pelo [PRI-NL em relação aos segurados

ou beneficiários já em gozo de aposentadoria ou pensão, e o valor das contribuições que,

pelos mesmos, ou pelas patrocinadora,
venham a ser recolhidas aos

cofres do lPREVi, para

sustentação dos referidos encargos,
de acordo com o Plano de Custeio vigente.

& 2ª - Reserva Matemática de Beneíicios a Conceder e a

diferença entre o valor atual dos encargos & serem ass 'dos pelo IPREVI, em relação aos

segurados e respectivos beneficiários, que ainda não estejam em gozo de aposentadoria ou

pensão, e o valor atual das contribuições que,
pelos mesmos, ou pelas patrocmadoras,

vero-ram

& ser recolhidos aos cofres
do IPREVL, para sustentação

dos referidos encargos. de acode

com o Plano de Custeio vigente.
5 3ª - Reserva de Contingência é a diferença entre o total de

bens do ATIVO e o total das obrigações
do PASSIVO, no caso

de ser positiva essa
diferença.

& 4ª - No caso de ser a diferença, referida no & 3º, superior a.

25% (vinte e cinco por cento) da soma dos valores das
reservas, referida nos

parágrafos lº &

?.º, a Reserva de Contingência sera consignada com o valor equivalente ao daonde limite

percentual, e o excesso,
sob o titulo de Reserva de

Reajuste de Beneficiºs.

é 5“ — Reserva Matemática & Constituir (: a diferença entre o
tom

das obrigações do PASSIVO e o total de bens do ATIVO, no caso de ser positiva essa

diferença.
é o - Se a diferença, referida

no parágrafo anterior, l'or sapo-J.;);

ii Reserva de Beneficios u Conceder & segurados que ainda não tenham preenchido as

condições para o gozo da aposentadoria, a reserva Ll constituir sera consignad' 'oni ;, raio;

equivalente no daquele
limite, o o excesso, sol) o titulo

do Dolicil l'ccnieo f»:

//
4x
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Seção lll
Da Prestaçâo de Contas

Art. 76 — A prestação de contas da Diretoria - Executiva e 0

Balanço Geral do exercício encerrado, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal, como

também do Controle lntemo, contendo certificado de auditoria e o relatório com parece:

conclusivo, quanto a regularidade ou irregularidade das contas e demais peças instrutãvas,

serão submetidas, até 28 de fevereiro do exercicio seguinte, à apreciação do Conselho

Deliberativo que, sobre os mesmos, deverá deliberar até 3l de março, e posteriomiente,

encaminhará ao Executivo Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado.

é lº — O [PREV] divulgará, entre os segurados, até o dia 30 de

abril, os documentos referidos neste artigo, inclusive a demonstração do resultado do _,

exercício. [591.9 ªçº “ou% L »

5 2ª — Mensalmente, até o último dia do mês subsequente, :;

lPREVI divulgará balancete mensal, relatórios contábeis e atuarias, além daqueles exigidos

pelos órgãos normativos, reguladores e âscalizadores, onde deverá ser respeitado os prazos

fixados por cada órgão.

Art. estri Geral e

prestação de gomas da Diretoria .“ Executiva, com parecer favorável do Conselho Escala d.,

Controle lntemo exonerará os Diretores do LPREVl de responsabilidade, salvo os casos o

erro, dolo; fraude ºu simulação, posteriormente apurados na forma da Lei.
(»

ÇAPÍTULO lX
Dos Orgãos Estatutários

Seção 1

Das Disposições Comuns

“ 4
A

Arts 78 — São responsáveis pela administração e fiscalização do

lPRLH os seguintes órgãos colegiados:

[ ». Conselho Deliberativo;

m— Diroiorin - lixewliw,

'E — Conselho Fiscal.
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Lj ll — As regras de funcionamento interno dos orgãos

colegiados serão estabelecidas em regulamentos proprios, apresentados pelo Conselho

Deliberativo, atraves de Decreto do
Executivo e serão instrumentos anexos

a esta lei.

Seção ll
Do Conselho Deliberativo

An. 79 — Ao Conselho Deliberativo, órgão
de direção superior e

'“ “onsulta, cabe lixar os objetivos e as políticas admnistrativo,
Enanceira e previdenciária do

.PREVI, e sua ação será desenvolvida pelo estabelecimento de diretrizes e normas gerais de

organização, operação e administração,

An. 80 — 0 Conselho Deliberativo e' composto de ? (sete;

membros, escolhidos entre os servidores
efetivos, ativos ou inativos do Municipio, com prazo

de gestão de 2 (dois) anos, pemiitida a recondução por uma unica vez,
sendo:

1 - o Presidente e 2 (dois) Conselheiros, indicados
pelo Pref

'

Municipal, entre os servidores efetivos ativos do Executivo Municipal e seus respeciívos

Suplentes;

ll - 1 (um) Conselheiro, indicado pela Câmara ; íunàcâpaâ,

escolhido enrre os servidores do órgão legislativo e seus respectivos suplentes;

lll - 2 (dois) Conselheiros, indicados pelos Ser '

Municipais, escolhidos em Assembléia que tenha quorum minimo de 50% (cinquenra por

cento) mais 1 (um), dos servidores efetivos
ativos e inativos e seus respectivos

suplentes;

lV - o Diretor-Superintendente do LPREVl, na qualidade de

membro neto e seus respectivos suplentes.

;; lº - Não havendo maioria absoluta na primeira convocação
da.

Assembléia para escolha dos representantes dos servidores, deverà ser convocada nova

Assembléia, que se realizará no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas e no maximo de

05 (cinco) dias, com qualquer número.

gl P:“ — 0 Conselho Deliberativo reunir-sea, ordinzu'iuinenrc,
uma;

voz por mês o, uxlruoi'diiuiriuiuonic. quando
convocado pelo seu Piosidenie ou pela m.; * '

dos seus membros, deliberou-do por maioria de votos, lixado em 4 (quano) o "qm/I:”)f'

minimo para :; realiwção de reuniões.
'a'
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5 lª' - Os integrantes dos colegiados
referidos neste artigo, to os

nomeados por Ato do Prefeito Municipal, inclusive os suplentes, quando houver, deverao

apresentar declaração de bens no
inicio e no término do respectivo periodo de gestao.

g zº - A condição de segurado, com pelo menºs 2 (dºiª) ªnºs ?ª

efetivo exercício como servidor municipal, e possuir, no minimo, 0 ensrno tundamenzar, são

essenciais para o exercício de qualquer cargo, nos
colegiados prevrstos neste artigo.

9“ 3ª - Perdera o mandato o Conselheiro ou o Diretor que ieira;

de comparecer a 3 (três) reuniões ordinárias, consecutivas, sem motivo Justrhcado, a criterio

do respectivo órgão colegiado.

& 4ª — Em caso de vacância de cargo de membro de qualquer dos

colegiados referido neste artigo, o novo titular completará o prazo de gestao ao seu

antecessor,

& 5ª - Em se tratando de término de mandato, o memero de

órgão colegiado, permanecerá em pleno exercicio do respectivo cargo, ate a posse do seu

sucessor, o qual iniciará novo mandato.

& 6º - Os integrantes dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, não

receberão qualquer tipo de remuneração ou vantagem pecuniária pelo desempenrzo de suas

âmções, sendo considerado para todos os lins como exercício de função a bem do seni-cc

publico.

& "lº - Os vencimentos dos cargos, constantes no Anexo &'

Quadro de Lotação, enquanto não for criado Plano próprio do lPREVI, observarão, com

igualdade de vencimentos para identidade de cargos, o Plano de Cargos e Salários da

Prefeitura Municipal de Itatiaia de acordo com a correspondência de Símbolos const" tes nc—

Anexo ll.

; 8º - Os Conselheiros e Diretores não poderão, nessa qualidade,

efetuar com o lPREVl negócios de qualquer natureza, direta ou indiretamente, não se '

responsaveis peias obrigações que contrairem em nome do lPREVl, em virtude de ato regula.

de gestão, respondendo, civil e penalmente, por violação de
lei e desta Lei em panicuiar.

,

& ª)" - O disposto no parágrafo anterior não prejudica o dil'CliÚ

dos rrrcnrbrus dos órgãos colegiados. decorrentes da sua condição de segurados do ii'làlilã.

& lU - São vedadas relações comerciais entre o lPRíÉY:

empresas privadas em que funcione qualquer Conselheiro ou Diretor do lPRLiVl QV

diretor, gerente, cotista. acionista rnajor'itario, empregado ou procurador, não se '

estas disposiçôes as relações comerciais entre o IPRliVl c suas parrocrnudorns.
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A de cargos e carreiras;

; Sº - Não havendo maioria absoluta na primeira convocação, o

Presidente convocará uma nova reunião, que se realizará no prazo maxmio de 60 (sessenta

minutos), com qualquer número.

; 4ª - O Presidente do Conselho Deliberativo, além do voto

pessoal, terá, ainda, o voto de desempate.

An. Sl — Compete ao Conselho Deliberativo.

l — deliberar sobre.

a) orçamento-program e suas alterações;

b) planos de Custeio e de aplicação do patrimônio, e Suas

evisões;
c) percentual de contribuição mensal, das patrocimdoras e dos

segurados;
d) novos planos de seguridade;
e) prestação de contas da Diretoria — Executiva, do Balanço

Geral do exercício respectivo e dos balancetes e relatórios mensais;

t) admissão de novas patrocinadoras; ,

g) aquisição de bens imóveis, bem como baixa e alienação de

bens do ativo permanente e constituição de ônus reais sobre os mesmos, quando de valor

superior a 8.000 (um mil) UFlR's;
h) edificação em terreno de propriedade do IPREV'L',

%) aceitação de doações, com ou sem encargos;
,ª) estrutura organizacional, quadro de pessoal e respectivo plaszo

ªplanos e programas, anuais e plurianuais
m) abertura de créditos adicionais;
n) diretrizes e normas gerais de organização, operação e

administração.

il .- julgar os reCursos interpostos dos atos do Difelõr _

Superintendente do lPREVl e da Diretoria — Executiva;

lll , determinar a realização de inspeção e auditoria, de qualquer

natureza, escolhendo e destituindo auditores;

lx aprova: .i oºo-intalação de lnsliluição Financeira, puxada ou

pubiiou, que se encarregam da administração da canteiro de investimentos do lPREVL dourado

lin o caso,
f.

“; aprovar o seu Regnnento lntcino,
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Vl — resolver os casos omissos desta Lei.

Parágrafo único « Cabe ao Conselho Deliberativo &

responsabilidade de atuação no processo de eleição dos conselheiros, sarvo os que vao

concorrer as reeleições.

Seção III
Da Diretoria—Executiva

Art. 82 — A Diretoria-Executiva cabe dar execução aos objetivos

do [PREVL consoante & legslação em vigor e as diretrizes e. normas gerais baixadas pelo

Conselho Deliberativo.
_,

& lº - A Diretoria-Executiva é composta pelo Direáor—

Superintendente e 2 (dois) Diretores, com prazo de gestão de 2 (dois) anos,_ permitida a

recondução, sendo indicados e nomeados por Ato do Prefeito Municipal, escolhidos entre os

servidores efetivos, ativo ou inativo.

& 2ª - A Diretoria-Executiva reunir-se-à, ordinariamente, :;an

vez por mês e, extraordinariamente, quando convocada pelo Diretor - Superintendente, e suas

resoluções serão tomadas por maioria de votos, fixado em 2 (dois) o "quorum " mínimo para a

realização da reunião.

9" 3ª - O Diretor - Superintendente, alem do voto pessoal, tera,

ainda, o voto de desempate.

; 4ª - A critério do Conselho Deliberativo, poderá a

Administração das Obrigações Passivas do IPREVI ser exercida por Entidade externa, por o
meio de processo licitatório, com o objetivo de se aumentar a eâciência, diminuir gastos :
absorver novas tecnologias nesta área de atuação.

'

An. 83 — A Diretoria — Executiva. alem da insrmcào das

matérias sujeitas à deliberação do Conselho Deliberativo, compete:

I - orientar e acompanhar a execução das mix-idades
do iPRl—L'x'l,

ll — upluvur' manuais (: instruções de carater tecnico, operacional

ou administrativo, de acordo oorn us dn'olrizos c normas baixadas pelo Conselho Delioei'núxo,

lll - autorizar n baixo o u alienação de bens do ativo permanent-e'-

r: .i CUIISlllulção do ônus reais sobre os rncsmoe, quando do valor inferior, ou igual. & SOUL)

«oito mil) Ul-lRS,
lN' » autorizar a assinalam de oonlralos, acordos ou “milénios,

do »ulor >upcrioi' a 8.000 (oito mil) Ulíle, /"/l/)
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V - aprovar o Plano de Contas
e suas alterações,

Vl - aprovar o seu Regimento interno

Subseção I

Das Atribuições e Responsabilidades
dos Diretores

An. 84 - Aos Diretores, além das atribuições _

responsabilidades próprias da qualidade de membro da Diretoria - Executiva, competem

aquelas que lhes forem fixadas no Regimento interno do lPREVl, atendidas as 85635 se

atuação estabelecidas pelo Prefeito Municipal, quando da nomeação dos : .esrnos.

.
& lº - Compete a qualquer dos Diretores, em conjunto cor.: o

Diretor — Superintendente ou, na sua ausência, com o substituto eventual, movimentª"
'

recursos financeiros do LPREVL

5 2ª - O Diretor — Superintendente e demais Diretores poa“ aC

constituir mandatários ou procuradores e delegar competência, salvo quanto & prevista i.e-

parágrafo anterior.

Art. 85 — Compete ao Diretor-Superintendente:

l— represe tar o XPREVl, em juízo ou fora dele,

11 — dirigir, werdenar e wntrolar as
atividades do IPREVI,

lll —- baixar os atos que consubstmiciam as decisões da Diretoria-

Executiva,

lV — praticar atos de urgência, "ad rejeremlum" da Diretoria-

Executrva ou do Conselho Deliberativo, submetendo sua decisão à consideração de órgão

competente, na primeira reunião que se
realizar apos o fato,

V — designar, seqúencialmente, o Diretor que o subsllluif'à, nos

casos de falta ou de impedimento
eventual,

Vl - baixar os atos relativos ii administração
do pessoal,

Vil como-eur, Hisiillul ;: presidir as xeuniões da Diretora.; —

Exuoutiva,
Vlll assinar contratos, acordos ou contornos, quando à: '».LLÍGÃ'

igual, ou iiilerior, a 5,000 (oiro mil) Ulºlli's,
/;

J
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lX — ordenar despesas e, em conjunto com outro Direior,

movimentar os recursos financeiros do
lPREVl.
Subseção ll

Do órgão de Assessoria da Diretoria Execmwa

De Controle interno

Art. 86 — Cabe ao Controle Interno acompanhar o cumprimento

das metas previstas nos programas de trabalhos orçamentário, contábeis,
previdencxários, de

auditoria e será composto de 01 (um) membro escolhido entre os segurados ativos, com

formação contábil, devidamente inscrito no CRC — Conselho Regional de Contabilidade do

Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo único - O membro do Controle interno, será indicªdo

e nomeado por Decreto do Prefeito Municipal e terá um prazo de gestão de GZ (dºis," anos,

permitida uma recondução, com remuneração lixada pelo Conselho Deliberativo.

Art. 87 — Compete ao Controle lnterno, o
controle das atividades

da administração com Enalidade de acompanhar:

I - o planejamento e programação;

ll - execução da Lei Orçamentária;

111 - registro de atos e feios administrativos e:“ou contábeis-,

, .

lV - criação de condições indispensáveis para assegurar 'a

eficªcra e eficiência do controle externo;

V - regularidade à realização das Receitas e Despesas;

VI acompanhamentoda exeCução dos orçamentos,

__
X'll - avaliação dos resultados alcançados pelos adriainisaradores

e ventieação dos contratos,

. . _ . .

Vlll - acompanhamento das reservas tecnicas aiuariuis, para os,

bcnencios prevrdenciarios,

IX - prestação de Contas,

X —lomuda de Conus,

Xl — tomada do (Tomas Especial, e /, x.
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Xll - auditoria de Controle Interno.
Seção [V

Do Conselho Fiscal

Art. 88 — Ao Conselho Fiscal, órgão de fiscalização do iFREYl,

cabe zelar pela sua gestão econômico - iinanceira e pelo cumprimemo das metas atuaríars

aprovadas.

Art. 89 — O Conselho Fiscal é composto de 3 (três) membros,

com prazo de gestão de 2 (dois) anos, permitida a
recondução por uma única vez,

sendo:

1 - o Presidente, indicado pelo Prefeito Municipal, enrre os

servidores efetivos ativos do Executivo
Municipal;

ll - 1 (um) Conselheiro, indicado pela Câmara Municipai,

escolhido entre os servidores do órgão legislativo-,

lll - 1 (um) Conselheiro, indicado pelos Servidores Mu

escolhido em Assembléia que tenha quorum minimo de 50% (cinquenta por cento; mas :

(um), dos servidores efetivos ativos e
inativos

& lº - Não havendo maioria absoluta na primeira
convocação :

Assembléia para escolha do representante dos servidores, deverá ser convocada nov

Assembléia, que se realizará no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas e no máximo Se

05 (cinco) dias, com qualquer número;

5 2ª - O Conselho Fiscal reunir—se-á, ordinariamente, uma vez

por mês e, extraordinariamente,
quando convocado pelo seu Presidente ou pela maioria dos

seus membros, e suas manifestações
serão tomadas por maioria de votos.

' 3ª - Não havendo maioria absoluta na primeira convocação,
:)

Presidente convocará uma nova reunião, que se realizam no prazo de 60 (schenta RÉiÉUIÚSÍ,

com qualquer numero;

«3 4“ — Cada membro efetivo terá um suplenrc, com .geL-í

mandato, que o substituirá nos casos de ausência, impedimcmo, renuncia oe *.aeáneãa,

observado o disposto no "caput " desu: artigo.

& 5" - 0 Presidente do Conselho l'àsozii. alem do auto pesso-;;,

zerei. ainda. o vou) de desempate. /Art. 90 Compete no Conselho l-iscal. /
lr

_ “.é:
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l — liscalizar os atos dos administradores e veririear ;
cumprimento dos seus deveres legais

(: estatutários;

ll - opinar sobre 0 Balanço Geral e demais demonsrrações

financeiras;

ill — examinar, a qualquer tempo, livros
e demais docurnenaos,

IV - analisar, mensalmente, o
balancete e outras demonsrraçães

financeiras;
_

V - denunciar, ao Conselho Deliberativo, as irregularrdades

verificadas, sugerindo medidas saneadoras;

VI — manifestar-se sobre assuntos que lhe forem encaram-ªdos

pela Diretoria-Executiva ou pelo Conselho Deliberativo.

Parágrafo único — 0 Conselho Fiscal podera dispor se

assessoramento de contador ou atuar-io autônomos ou de firmas especializadas, de sua

cºnfiança, sem prejuízo de auditoria externa, de caráter obrigatório, observado os cúzérios

legais de contratação e as normas internas do
LPREVl, estabelecidas sobre a matéria,

CAPÍTULO x
Do Pessoal

Seção Única

Da admissão, Do R
' e e Da Remuneração do Pessoal

An. 9l — A admissão do servidor obedecerá às normas legais
de

mgresso no serviço público, em geral.

Art. 92 — Os servidores do LPREVl estâo sujeiras às regras do

Estatuto dos Servrdores Municipais de Itatiaia, sendo-lhes assegurada & ren-rui eração

compativel com o Plano de Cargos e Carreiras do
Municipio.

CAPÍTULO xr
Dos Recursºs Adminisrr'arivos

Seção Unica

Das Instancras Administrativas Internas

An. “)3 Cubcru interposição dr: recursos, dentro do prazo de j;,

(mula) duas, wnlados da dura da
ciência oficial do aro, /,'

/
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l para o Diretor—Superintendente, dos atos dos prepostºs oe

servidores do lPREVl;

Il # para a Diretoria - Executiva, dos atºs dos Diretores,

lll — para o Conselho Deliberativo, dos atos da Diretoria-

Execuriva ou do Diretor—Superintendente.

CAPlTULO xrt
Das Alterações da Lei

Seção Unica
Dos Procedimentos e Das Limitações

Art. 94 - Esta lei só poderá ser alterada por deliberação "?:;

maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo e da Diretoria—Executiva, eu:

retmião conjunta, sujeita à ratificação do Prefeito Municipal e à aprovação da Câmara

Municipal.

Parágrafo único — As alterações desta lei não poderão:

l— contrariar o objetivo previdenciário do lPREVl;
II — reduzir benetícios previdenciários já iniciados;
Il] — prejudicar direitos, de qualQuer natureza, consigna-cios âS>

segurados e beneficiários.

TÍTULO rt
Das Regras de Transição

Art. 95 - Ao segurado que river ingressado por concurso poi) .,

de prºvas ou de provas e títulos em cargo público efetivo na administração pública u.:

autarquica & fundacional da União, Estados, Distrito Federal e Municipios. are to de

dezembro de 1998, será facultada sua aposentação pelas regras estabelecidas neste artigo.

; lº — Será garantido o direito à aposemadoria, com pro-vc

integrais do segurado que preencher, cumulativamente, os seguintes
requisitos.

l — cinquenta e "trás anos de idade, se limitem, ;: «guarana; ; o:;o
illlU> de idade. se mulher,

ll - cinco anos do eletivo CXCI'GlÇlU no cargo em que se via:. ..

aposentadoria, , I/I n/l' ,
z,.,
!
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lll - tempo de contribuição igual, no mínimo, à: soma de ::..“;- a;

cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher, e

IV- um periodo adicional de contribuição, equivalente & Vinic

por cento do tempo que, em 16 de dezembro de l998, faltaria para atingiro limite de tempo

constante no inciso anterior

5 2ª - Será garantido o direito à aposentadoria, com p:0'vô..7.05

proporcionais ao tempo de contribuição, ao segurado que nas condições previstas no capa.-

preencher, cumulativamente os seguintes requisitos:
» +.' vI - cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e mto

anos de idade, se mulher;

Íll - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que seedará &

aposentadoria;

lll - tempo de contribuição igual, no minimo, & soma de tanta

anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e

IV — um periodo adicional de contribuição equcivalente &

quarenta por cento do tempo que, em 16 de dezembro de 1998, faltana para atingir o limite cie

tempo constante no inciso anterior.

533º -Os proventos da aposentadoria proporciona.l serão —

equivalentes a setenta por cento do valor máximo que o segurado poderia obter de acorc-o cor..
09" lº, acrescido de cinco por cento por ano de contnbuição que supere & soma e que se rezere
o inciso IV do parágrafo anterior, até o limite de cem por cento.

g“ 4“ - Na aplicação do disposto no ª lº, o segurado profe?
qualquer nível de ensino, que, até 16 de dezembro de l998 tiver ingressado, por concurso
público de provas ou de provasecritulos em cargo etetivo de magistérioe que op.»:u' por se
aposentar terá o tempo de seniço exercido até essa data contado com acrescimo ue dez-.:net;
por como, se homem, e de »inle po: como, se mulher desde que »:::1113 a se uposci u.

cxclusiwmcntc com o (Grupo do elcliw exercicio d.:s l'un-coos de :.:ugisteno nos lçlílos .:o g

2“ do an. 2 l.

Axl 90 — O segurado que, apos completa:: as UXiê,flows p.. :,:

aposentadoria estabelecidu no ;"; 1 do un 95, permanece: em ali»idudc,l'um jus/1
com: ibu:ção p:o»idcnciu:iu ato completa: :: exigencia para aposentadoria picnst7nou:l. _
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Art. 97 - E assegurada a concessão de aposentadoria e pensão. ':

qualquer tempo, aos segurados e seus dependentes. que.
até ló de dezembro de rºsªs, tenham

cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação

então vigente.

& lº - Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos

segurados referidos no caput, em termos integrais eu proporcionais ao tempo de serviço já

exercido até 16 de dezembro de 1998, bem como as pensões de seus dependentes, serão

calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidas as

prescrições nela estabelecidas para a concessão desses beneticios ou nas condições da

legislação vigente.

5 2ª - São mantidos todos os direitos e garantias
assegurados na

disposições constitucionais vigentes em 16 de dezembro de 1998 aos beneficiários '

IPREVI, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os
requisitos para usufruire.

:

tais direitos, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição
Federal.

u:

(ª.».

:?

Art. 98 - O segurado que, até 16 de dezembro de 1998, t nina

cumprido os requisitos para obtenção de aposentadoria integral, com base nos critérios d

legislação então vigente, e que opte por permanecer em atividade, fará jus a isenção .:

contribuição previdenciária até completar a eidgência para
aposentadoria prevista no art. 20.

Art, 99 — A vedação previsza no 9“ 10 d

Federal, não se aplica aos membros de poder e aos inativos,
servidores e militares, que, até le

de dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso púbrree

de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição federai,

sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência e

que se refere o art. 40 da Constituição Federal, aplicando—se-lhes, em qualquer hipótese, o

limite de que trata o ª 11 deste mesmo artigo.

An. lOO - O tempo de serviço, considerado pela legisiaçâo

vigente, para efeito de aposentadoria, será contado como tempo de contribuição, excluido :;

tempo fictício.

TITULO lll
Das Disposições Gerais c Finais

Ari. lUl - O Poder lineeuino .: Legislativo, suas autarqszas e

fundações cncaminharào mensalmente ao ll'RliVl relação nominal dos segurados «: seus
. . _

- — ![

dependentes, com os respectivos subsidios, i'cinuncruçocse
valores de UOilli'lbulçllo. I,!

J?,”
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Art» 102 — É vedado ao [PREVI prestar fiança, avai. aceite Ou

coobrigar—se a qualquer título. bem como conceder empréstimo a segurados, beneficianos, ao
Município ou a qualquer órgão, filiado ou não ao Sistema de Previdêncxa de que trata esta Lo:.

Art. 103 — O [PREV], mediante autorização especitica do Chet
do Executivo Municipal, poderá instituir serviços assistenciais, inclusive de assistência
saúde, através de convênios, autogestão ou supervisão de planos, desde que essas opet'açõe
sejam custeadas por contribuições específicas e facultativas de seus servidores, e deverão se:
contabilizadas em separado.

'e

a
v—

ê lº — O Plano de Custeio decorrente desses programas
assistenciais, poderá ser detemiinado por uma Avaliação Atuarial especifica, a ser submetida
à apreciação da Diretoria - Executiva do IPREVI e, dependerá de aprovação de Consed—'-
Deliberativo.

& 2ª - No caso da prestação dos serviços assistenciais previstos
no "caput" deste artigo, não poderá o IPREVL em hipótese alguma, utilizar-se de : casos
destinados para as Reservas Técnicas e para prestação dos benefícios previdenciários
estabelecidos nesta Lei.

Ant. 104 — É vedado. para efeito de aposentadoria. a contagem
de tempo de serviço, que não àquela de efetivo cômputo do tempo de contribuição de
servidor,

Parágrafo único — para efeito do estabelecido no aqui:.; deste
artigo, ficam proibidas as contagens em dobro de licenças não gozadas, iicenças prêmios e
reconhecimento de tempos sem efetivo exercício, ressalvados os casos previstos em lei.

Art. 105 — O lPREVI poderá dispor de assessoramento prestado
por profissionais ou empresas especializadas, obedecendo aos critérios legais de contratação :
as normas estabelecidas em confomtidade com os princípios básicos da legalidade.

Art. 106 — Fica reorganizado o Quadro de Cargos do ZPRiEX'â,
confomie Anexo 11 desta Lei.

9" tº — Aplica-se aos cargos constantes do Anexo 11 desta Lei, o
Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio de Itatiaia e o Plano de Cargos e Carreiras a
ser instituido pelo iPREVL

& Z" — Os cargos previstos no Ancw ii para a composição sªit
Diretoria—Executiva serão preenchidos conforme determina o ª i" do an, 82 desta Lci.

r,
é 3" - Os cargos udmimstraiiws previstos no Anexo it,/seixo

preenchidos na forma prevista na Constituição Federal, // /,r_/
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é 4” - Os cargos em comissão de Controlador, Procurador
Cheio

e Tesoureiro descritos no anexo 11, obrigatoriamente deverão ser ocupados por iuncronarios

pertencentes ao quadro de cargos de provimento eletivo do IPREVI, respeitados os critérios

técnicos exigíveis para o desempenho das respectivas funções.

5 Sº - O Município cederá ao instituto servidores do seu qua-áre-

permanente, sempre que as atividades do IPREVI assim solicitarem, &cando a cargo de

cedente a responsabilidade do pagamento dos servidores cedidos.

Art. 107 - Toda e qualquer aquisição, contratação de bens e

serviços, em qualquer que seja a modalidade aplicável deverão ser executadas pelo Seror de

Licitação do lPREVI, conforme previsto no Anexo I.

Art.108 — As normas necessárias ao ªncionamemo do Sisrema

Previdenciário de que trata esta Lei, assim como, aquelas necessarias para a concessão de

beneiicios e serviços a serem prestados, serão baixadas pela Diretoria Executiva, "ad

referendum " do Conselho Deliberativo.

Parágrafo único - O Regulamento do Plano de Benefícios

Previdenciários será promulgado por Decreto e tem por Gm dar execução e operacionalid'
”= a

esta Lei, referente aos bene'ãcios concedíveis, pelo
LPREVL aos seus segurados e respectivos

dependentes.

_

Art. 109 — As despesas decorrentes da implanração desza lei

correrão a conta de Crédito Especiais, desde já autorizados

Art. 110 — Esta Lei entra em vigor na data de Sua publicação?

ficando revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos da Lei nº 193, cie

16/05/97 que dispõem sobre o tema; a Lei nº 242, de 22/07/99, e seus regulamentos.

Itatiaia, 26 de d embro de 2002.

AL É DUMAY LIMA
_ Prefeito Municipal
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ANEXO I

DesenhoOrganizacional - lPREVl

' Cargos Comissionados
** Funções Gratificadas

CONSELHO FISCAL

CONSELHODELIBERATIVO

DIRETOR
SUPERLNTENDENTE "

'“.
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E ' DIRETORIA DE BENEFÍCIOS '

FINANÇAS“
E

.

___—___.
PROTOCOLO º:. BENEFiclc-S

LICITAÇÓES " :=;
TESOURElRO '

?

—,_______._-

_,__——-PATRIMÓNI " :o
“

CONTABHJDADE
'

CADASTRO
l
l
l
!

______———

ALMOXARÍFADO

———————-
' RECURSOS

HUMANOS
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ANEXO II

Quadro de Lotação

Cargos em Comissão

' bi
. !

iretor Superintendente SM :

Diretor de Administração e Finanças CC—1 01 !

Diretor de Benefícios CC-l 01 É
Controlador CC—2 01 i

Procurador Chefe CC—2 01 !

;Tesoureiro CC—2 01 J
Cargos de Provimento Efetivo

i

i

|

i

!

i

|

i

|

i

;Técnico de Contabilidade
!Técnico de Informática
[Assistente Social
! Procurador
[

ÍAuxiiiar de Serviços Gerais Recepcionista 02 É

Servente 02 : ;

Vigia 02 i 06 ,“

i ;

|

Auxiliar de Administração Arquivista 01 ,!

;

Escriturário 04 ! ?

Digitador 02 i

Almoxarife 01 ! 08 :

i
i

02 i :

01 ! €

01 l
3

02 ,' 06
l i :

Total Í
|

:

;
; 20 i 20 ,

L . _____. ”_ _

A

i
i

|

I

I

%
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4

Funções Gratificadas
FÚHEÉÓ_ "(fíbolo Vagas 4!Chefe de Departamento FG—l 02

.

'Éhefàeúdíbivisão FG-Z 02 J
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